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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1004367-
96.2021.8.26.0363, da Comarca de Mogi-Mirim, em que é apelante PAULITEC 
CONSTRUÇÕES LTDA., é apelado MUNICIPIO DE MOGI MIRIM.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1004367-96.2021.8.26.0363

APELANTE: PAULITEC CONSTRUÇÕES LTDA.

APELADO: MUNICIPIO DE MOGI MIRIM

COMARCA: MOGI MIRIM

VOTO Nº 35207

EMENTA
APELAÇÃO  ORDINÁRIA - IPTU  Exerc íc io  
de  2021  Insurgência  em face  da  sentença  que  
ju lgou improcedente  o  pedido   Cabimento  -  
Cobrança  do  t r ibuto  com base  na  Lei  
Complementar  Munic ipa l  n º  42/1995 que  
ins t i tu iu  c r i t é r ios  para  a  adoção de  a l íquotas  
progress ivas  incompat íve i s  com o  regramento  
cons t i tuc iona l  v igente  à  época  da  promulgação  
da  l e i   Le i  an te r ior  a  Emenda  Cons t i tuc iona l  
n º  29/2000  Adoção do  entendimento  cont ido  
nas  Súmulas  nºs  589 e  668,  ambas  do  STF,  para  
reconhecer  a  incons t i tuc iona l idade  de  l e i  
munic ipa l  an te r ior  a  Emenda  Cons t i tuc iona l  n º  
29/2000 que  ins t i tu iu  a l íquotas  progress ivas  de  
IPTU com base  no  número  de  imóveis  do  
cont r ibuin te ,  mant ida  a  a l íquota  mínima,  
conforme entendimento  f i rmado pe lo  STF no  
Tema 226,  sob  regime de  repercussão  gera l  -   
Sentença  que  ju lgou improcedente  o  pedido  
re formada   Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por  PAULITEC CONSTRUÇÕES LTDA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  123/126, que 

ju lgou improcedente o pedido,  impondo-lhe o pagamento da 

sucumbência,  f ixada a verba honorár ia em 10% (dez por 

cento) do atual izado da causa (R$ 163.299,33 para dezembro 

de 2021) .

Sustenta,  em suma, que o Municíp io de Mogi 

Mir im, por meio do art igo 2º da Lei  Complementar nº 42 de 8 

de dezembro de 1995, inst i tu iu a l íquotas progressivas do 

IPTU, de acordo com a área do imóvel ou em razão da 

quant idade de imóveis de propriedade dos contr ibuintes.  Alega 
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que o Municíp io não promoveu nenhuma al teração legis lat iva,  

de modo que as a l íquotas do IPTU em Mogi Mir im cont inuam 

seguindo o que preconiza o art igo 2º da Lei  Complementar nº 

42 de 8 de dezembro de 1995, perpetuando a 

inconst i tucional idade que não fo i  conval idada pela edição da 

Emenda Const i tucional nº 29/2000. Requer o provimento do 

recurso para declarar a nul idade do lançamento do IPTU do 

exercíc io de 2021, e is que baseado na Lei  Complementar nº 

42/95 e na progressiv idade das al íquotas,  determinando-se,  

por conseguinte,  a repet ição do indébito re lat ivo ao IPTU do 

exercíc io de 2021, corr ig ido monetar iamente pela SELIC e 

juros moratór ios iguais aos cobrados pela Fazenda quando em 

atraso os contr ibuintes.  Al ternat ivamente,  requer a repet ição 

do indébito que supere a apl icação da al íquota mínima (1%).

Contrarrazões a f ls .159/164. 

É o re latór io.

O recurso merece provimento.  

No caso concreto,  constata-se que a 

cobrança do IPTU dos exercíc io de 2021 baseou-se na le i  

municipal  nº 42/1995 que cr iou a l íquotas d i ferenciadas e 

progressivas com base no número de imóveis dos 

contr ibuintes (art igo 2º),  o que, ao tempo de sua promulgação 

e v igência,  era incompatível  com o regramento const i tucional 

do tema, tanto que o Supremo Tribunal Federal  declarou a 

inconst i tucional idade da le i  municipal  antes da Emenda 

Const i tucional nº 29/2000, especia lmente aquelas que tenham 

ut i l izado discrímem de quant idade de imóveis,  conforme as 

Súmulas 589 e 668, o suf ic iente para e ivar a le i  municipal  de 

víc io insanável,  e,  por consequência,  os lançamentos levados 

a efe i to.

Não há qualquer dúvida quanto a 

inexig ib i l idade da exação, naqui lo que ul t rapassar a a l íquota 

mínima prevista na legis lação anter ior à le i  declarada 

inconst i tucional,  de acordo com a dest inação do imóvel,  de 

conformidade com a tese def in ida no RE 602.347, sob o 

regime de repercussão geral  ao ju lgar o Tema 226, segundo o 

qual “declarada inconst i tucional a progressiv idade da al íquota 

t r ibutár ia,  é devido o t r ibuto calculado pela a l íquota mínima 

correspondente,  de acordo com a dest inação do imóvel” ,  daí  
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porque não poderia se acolher a pretensão de repet ição de 

todos os valores recolh idos pela autora.

 A eiva da inconst i tucional idade da le i  

municipal  que inst i tu iu a l íquotas progressivas não se confunde 

com a mera selet iv idade, que já era permit ida antes da EC nº 

29/2000 .

Com isso,  tem-se que a sentença deve ser 

reformada, para ju lgar procedente o pedido e  condenar a 

Fazenda Municipal  a rest i tu ir  à autora os valores 

indevidamente pagos a t í tu lo de IPTU, naqui lo que excedeu a 

a l íquota mínima da legis lação anter ior a le i  complementar 

municipal  nº 42/1995, do exercíc io de 2021, observada a 

correção monetár ia a part i r  dos seus respect ivos 

desembolsos,  pelo mesmo índice que ut i l iza na cobrança dos 

t r ibutos municipais,  a lém dos juros de mora de 1% ao mês a 

part i r  do t rânsi to em ju lgado, tudo a ser apurado em l iquidação 

de sentença, assim como a verba honorár ia que será arbi t rada 

naquela fase,  a teor do disposto no art igo 85,  § 4º,  I I  do 

Código de Processo Civi l ,  pre judicada a f ixação de honorár ios 

recursais.  

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  para reformar a sentença e ju lgar procedente o 

pedido,  conforme acima expl ic i tado.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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